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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DEMANDANTE:
1.1. ORGÃO: PREFEITURA MUNCIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
1.2. SETOR REQUISTTANTE: SECRETARIA MUNtctPAL DE HABTTAÇÃO E OBRAS
1.3. RESPONSAVEL: FABION RODRIGUES ARAUJO
1.4. MATRiCULA:
2. DESCRçÃO DO OBJETO:
2.1. Contratação de empresa especializada para a retirada de 166M de RDU MT 34,5KV (Rede
de Distribuição Urbana Media Tensão) e Construção de 230M de RDU MT 34,5KV (Rede de
Distribuiçâo Urbana Média Tensão) para atender a demanda da Prefeitura no Município de
Cachoeirinha - TO.
3. DA FORMA DE EXECUçÃO:
3.1. A obra, objeto da presente licitação, deverá ser executada conforme Termo de
Referência, Planilha orçamentaria, Cronograma, BDI e nas condições deste edital.
3.2. A execução da obra será acompanhada e fiscalizada pelo Secretaria Municipal de
HabitaÉo e Obras do Município, ê por seu respectivo Fiscal de Contratos.
3.2.1. Todas as etapas da construção deverão passar pela aprovação e liberação da
Íiscalização, a qual tem poder de rejêitar serviços que julgar em desacordo com o projeto,
normas técnicas, qualidade de materiais, qualidade de execução ou qualquer outra
irregularidade que vier a surgir.
3.3. A licitante que vier a ser contratada se responsabilizará, única e exclusivamente, pelos
seguros, encargos sociais, fiscais, ambientais e trabalhistas decorrentes da presente
licitação.
3.3.1. De maneira alguma o Município poderá ser responsabilizado por indenizaçÕes de
natureza trabalhistia em virtude do vínculo existente entre a licitante e seus empregados.
3.4. A obra deverá ser executada pelo próprio licitante, ficando expressamente vedada a
subcontratação de tercêiros, exceto para os casos que Íorem exprêssamente autorizados
pelo chefe do Poder Executivo do Município de Cachoeirinha/TO.
3.5. Conforme Art.6'18 Do Código Civil - Lei 10.406102, a empresa vencedora responderá
durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim
em razão dos materiais, como do solo.
3.6. Serão de responsabilidade da licitante vencedora as custas com as Anotações de
Responsabilidade Técnica (ART's) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT's),
exigidos para a execução dos serviços referente à obra, bem como as ART's e RRT's
Complementares, caso seja necessário.
3.7. A licitante vencedora deverá manter na obra placa da empresa executora dos serviços
e placa da obra, em modelo a ser aprovado pelo Município.
3.8. Caberá a licitante vencedora proceder à instalação da obra dentro das normas gerais
de construção, sendo de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras:
alvará, certidões e licenças, evitando intenupções por embargo, bem como, ter uma cópia
completa aprovado e atualizado dos Projetos, Planilha Orçamentária, Cronograma físico
financeiro, Memorial Descritivo, Diário de Obra, ART's ou RRT's e demais elementos que
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interessem ao serviço.
3.9. A contratada é responsável pelo fornecimento dos EPI's conforme a NR$, a fim de
assegurar a integridade física dos funcionários.
3.'10. A guarda, vigilância, manutenÉo e limpeza do canteiro de obras serão de exclusiva
responsabilidade da licitante vencedora.
Os materiais a sêrem empregados na obra devem obter especificações e normas técnicas
(ABNT - NBR).

4. DA JUSTTFICAT|VA RELATTVA A CONTRATAÇAO:
4.1 . Elabora-se o presente Termo de Referência para contratação de empresa
especializada para a retirada de 166M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana
Media Tensão) e ConstruÉo de 230M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana
Média Tensão), no município de Cachoeirinha - TO, visando a conclusão da obra na portal
na entrada da cidade, conforme o Memorial Descritivo.
5. PRAZOS E CONDTçÕES PARA ASSTNATURA CONTRÂTO (arrs. 89 e 90 da Lei
Federa| no 11.13312021l:
5.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a
licitante vencedora para assinar o contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis,
pronogável por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, sob pêna de
decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
5.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois) dias úteis, a contar da data
de seu recebimento.
5.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostes pelo licitante vencêdor.
5.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para
a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
5.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes acêitar a contratiação nas condições propostas
pelo licitante vencedor, a Administração, observados o valor estimado e sua êvêntual
atualização nos termos do edital, poderá:
a. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanêscentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
licitante (§ 5" art. 90 da Lei no 14.13312021).
5.7. Será facultada à Administração a convoelÉo dos demais licitantes classificados para
a contratação de remanescente de obra, em consequência de rescisão contratual, observados
os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 20 e 4o do art. 90 da Lei no 14.13312021.
6. PRAZOS DE VIGÊilClA DO CONTRATO (arts. 91 a 95 e í05 a í07 da Lei Federal no
14.133t20211:
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6.1. As obras terão inicio no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, a contar da emissão
da Ordem lnício pela Administração.
6.2. O prazo execução da obra será de 60 (sessenta dias) contado da emissãoda Ordem
de lnício pela Secretaria Municipal de Habitação e Obras de Cachoeirinha - TO, conforme
Cronograma Fisico-Financeiro, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021 .

6.1.1. O prazo poderá ser prorrogado na forma da Lei.
6.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a AdministraÇão
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadaslro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitir as certidÕes negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
6.3. O contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que
tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio
elekônico oÍicial.
6.4. O contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal no 14.13312O21.
7. DO REAJUSTE CONTRATUAL (lnciso l, § 40, art.92 da Lei Federal n" 14.133120211:
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.
7,2. Os preços contratados podêrão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA ou IGP-M,
cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da
Lei n" 14.13312021 .

7,3. No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
7.4, Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
7,5, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser elrtinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7,7. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.8. Conforme § 50 do art. 103 da Lei no 14.13312021, sempre que atendidas as condições
do contrato, será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as
partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos,
exceto no que se reÍere:
a. Às alterações unilaterais determinadas pela AdministraÉo, nas hipóteses do inciso I do
caputdo aft. 124 da Lei no 14.13312021;
b. Ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente
pagospelo contratado em decorrência do contrato.

8. DAS PRERROGATIVAS (art. í04 da Lei Federal no 14.13312O211:
8,í. O regime jurídico de contratos instituídos pela Lei no 14.13312021 confere à
Administração, em relação a eles, as prerrogaüvas de:
l. Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às Íinalidades de interesse público,
respeitados os direitos do contratado;
II. Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei;
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I I l.Fiscalizar sua execução;
IV. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
V. Ocupar provisoriamente bens móveís e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao
objeto do contrato nas hipóteses de:
a) risco à prestação de serviços essenciais;
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado,
inclusive após extinção do contrato
8.2. As cláusulas econômico-financêiras e monetárias dos contratos não poderão ser
alteradas sem prévia concordância do contratado.
8.3. Na hipótese de modiÍicação unilateral, as cláusulas econômico-Íinanceiras do contrato
deverão ser revistas_para que se mantenha o equilíbrio contratual.
9. DA FISCALIZAÇAO:
9.í . A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no ail. 117 da Lei Federal no 14.13312021, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiáJos com informações
pertinentes a essa atribuição.
9.2. A fiscalização técnica deverá ser realizada pêlo Setor de Engenharia do MunicÍpio.
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados
9.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
9.5. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimirdúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na exêcução contratual.
9.6. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no subitem 9.1 , deverão ser
observadas as seguintes regras:
a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informaçõês prestadas, firmará termo de compromisso de
conÍidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.
9.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra para
representáJo na execução do contrato.
9.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

9.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamentê à Administração ou
a terceiros em razão da execução do contÍato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
9.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
9.10.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato.
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9.1 í. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as
solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, mêramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato.
9.'t1.'t. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de I (um)
mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.12. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasiâo do
acompanhamento e fiscalização deverão ser registradas.
9.13. O Município poderá determinar a paralisação da obra por ocasião do
acompanhamenlo, fiscalização, e/ou inexecução do objeto.
9.14. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agente de Conhatação ou ser
parte
da Equipe de Apoio na licitação que tenha antecedido o contrato, a Íim de prêservar a
segregação de funções.

9.í5. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 -
Plenário).

10. DASALTERAÇÕES:
'10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei no

14j332021 .

10,2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no

14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nes mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato da obra.
í0.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'10.4. Conforme estabelecido no Art. 127 da Lei no 14.13312021 , se o contrato não
contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses
serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e odo
orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na
data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos nos subitens 10.2 e 10.3.
10.5. Conforme estabelecido no Art. 128 da Lei no 14.13312021, nas contratações de obras
e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço
global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
í 0.6. Conforme estabelecido no Art. 129 da Lei no '14.13312021 , nas alterações contratuais
para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiaise
os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela AdministraÉo pelos custos
de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber
indenização por outros danos eventualmente deconentes da supressão, desde que
regularmente comprovados.
10.7. Conforme estabelecido no Art. 130 da Lei no 14.13312021, caso haja alteração
unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
10.8. A extinÉo do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (Art. í31 da Lei no '14.13312021).
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10.8. O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos têrmos do art.107 da Lei
n" 14.13312021 .

í0.9. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
10,10. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) variação do valor contratual paÍa ÍazeÍ face ao reajuste ou à repactuação de preços
previstos no próprio contrato;
b) atualizações, compensações ou penalizações flnanceiras decorrentes das condições de
pagamento previstas no contrato;
c) alterações na Íazão ou na denominação social do conkatado;
d) empenho de_dotações orçamentárias.
11. EXTTNçAODOCONTRATO:
11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, as situações previstas
nos incisos I a lX do aÍ1. 137 daLei 14.13312021.
1 í.2. A extinção do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
í't.3. A extinção determinada por ato unilateral da Admínistração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competentee
reduzidas a termo no respectivo processo.
11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Adminisúação poderá acarretar as
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.13312021, sem prejuÍzo das sanções previstas
na Lei 14.1331202í e no Termo de Referência, anexo ao Edital.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,
b. Relação dos pagamentos já eíetuados e ainda devidos;
c. lndenizações e multas.
12, GESTORDOCONTRATO:
12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
12.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
12.4, A futura contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez
que a Secretaria Responsável já tem funcionários destinados a tal Íunção.
í3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:

í3.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e deÍinitiva, as quais serão
realizados na forma do art. 140, inciso I da Lei no 14.133/2021, sendo:
13.1 .'1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico;
13.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
13.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
13.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança da obra, nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pêla lei.
14. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇAO DO FORNEGEDOR:
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação na
modalidade Conconência, na forma presencial, com fundamento no art. 28, inc. ll, da Lei no

14 133t2021
14.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são
as usuais para a generalidade dos objetos, conÍorme disciplinado no edital.
14.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.
14.4. Os critérios de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional a serem
atendidos pelo fornecedor foram definidos conforme o art. 67 da Lei no 14.13312021 .

í5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
15.1 Valor total de Referência da Obra conforme orçamento (Planilha Orçamentária): R$
í80.293,35 (cento e oitenta mil duzentos.e noventa e três reais trinta e cinco centavos).
í6. DAADEQUAçAOORçAMENTARIA:
í 6.í. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, cuja classiÍicação é a

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITACAO E OBRA

MANUTEÍ{ÇÂO PROGRAMATICA FICHA
ELEMENTO DE

DESPESAORGÃO UND

03.03.00 03 03 08
AMPLIAçÂ-O REDE DE
ILUMINAÇAO PUBLICA

í 5.45'l .0005.'t .010 195 4.4.90.51.00

FONTE DE RECURSOS
1 .500.0000.000000

uinte:

17, OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
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da boa e perfeita execução do objeto.
17.2. Executar o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, no Edital
e seus Anexos.
17.3. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo
pelas consequências de sua inexêcução parcial ou total.
17.4. Executar as obras de acordo com as especificaçôes e prazos determinados pelo setor
responsável e cronograma-físico Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida, a
licitante vêncedora ficará sujeita às penalidades previstas em Lei e neste edital.
í7.5. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente,
sobre o objeto contratado.
17.6. Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura ao local onde serão realizadas as
obras, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.
17.7. A atuação da fiscalização da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e
exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados.
't7.8. Empregar boa têcnica na execução das obras, dentro dos padrões exigidos neste
edital.
17.9. Corrigir e/ou refazer os serviços ou substituir materiais não aprovados pela
fiscalização da Prefeitura, caso os mesmos não atendam às especiÍicações constantes no
Projeto Executivo.
17.10. Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e
o que mais se fizer necessário para a execução do objeto.
í7.íí. Fornecer equipamentos, ferramentas e materiais necessários ao bom desempenho
dos
serviços na obra, em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, substituindo
aqueles que não atenderem estas exigências.
17.12. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene,
e medícina do trabalho, devendo fornecer a seus funcionários equipamentos de proteção
individual (EPl's) e coletivo (EPC's), adequados à execução da obra e de acordo com as
normas de segurança vigentes, bem como, todos os cursos de capacitação para
desempenhar trabalhos em altura ou outra atividade eu cause algum risco ao trabalhador,
necessários para a execução do objeto.
í7.13. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos
serviços da obra, pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes
aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum
vínculo empregatício com a Prefeitura.
17.í4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
17.í5. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços ou por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros.
í7.í6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na
licitação.

17.17, Arcar com os custos de combustível, transportes, deslocamentos e manutenção dos
equipamentos ou materiais que porventura necessite utilizar.
í7.í8. Elaborar Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/CREA) ou RRTiCAU
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referente a execução dos serviços contratados.
17.19. Substituir, no prazo máximo de um dia, pessoa ou empregado cuja permanência no
local da execução do objeto da licitação seja de sua responsabilidade e esteja prejudicandoo
bom andamento dos trabalhos.
í7.20. Manter o local de execução da obra permanentemente sinalizado, se necessário,
conforme CTB (Código de Trânsito Brasileiro), seus anexos e suas resoluções, em especiala
resolução no 561/80 do CONTRAN, visando a segurança dos veículos e pedestres em trânsito.
'17.2'l. Realizar a limpeza e isolamento do local onde estiver efetuando os serviços, com a

devida remoção dos entulhos ê materiais remanescentes.
17.22. Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado
original, caso venha, como resultado de suas operações, a danificáJos.
í7.23. Apresentar, antes da primeira medição, Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil
ProÍissional no valor mínimo conespondente a 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do
contrato, nos termos do Decreto Lei no 73, de 21-1 1-1966 e Decreto 61 .687 de 07112l'1967,
por ocasião da primeira medição.
í 7.24. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de
força maior, que gere fato impeditivo da execução do contrato.

í8. OBRIGAçÕESE RESPONSABILIDADESDOCONTRATANTE:
18.1. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
18.2. Verificar minuciosamente, a conformidade da obra provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, através do(s) fiscal(is) responsável(is),
para Íins de aceitação e recebimento deÍinitivo do objeto.
í8.3. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução da obra, para que seja refeito, reparado ou corrigido.
18.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
í8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no
g(azo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para
cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei no 14.13312021 .

'18.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
'18.7. A fiscalização exercida pelo Município Contratante não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 Lei no 14.'1331202'1.
18.8. Aplicar as sanç_Ões na forma dos arts. í 04 e 1 55 a 163 da Lei no 14.13312021 .

19. DAALTERAçAOSUBJETIVA:
19,1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurÍdica todo§ os requisitos
dehabilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.
20. DO PAGAMENTO (arts. 141 a146 da Lei Federal no í4.í33/202í):
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20.1. O Município efetuará o pagamento de acordo com as medições realizadas pelo setor
de Engenharia do Município, e mediante expedição da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)
aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.
20.3. O pagamento será em moeda conente nacional, através de crédito em conta bancária
do favorecido.
20.4. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente,
o nome do Banco e a respectiva Agência, além de mencionar que os materiais ou serviços
referem-se à Concorrência
20.5. O primeiro pagamento somente será realizado pelo Município Contratante, após
apresentação pela licitante que vier a ser contratada de:
a. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - CREA/TO ou CAU/TO;
b. Matrícula de inscrição da obra junto ao INSS.
20.6. O pagamento será realizado no prazo de até 20 (vinte) dias após a apresentação da
fatura e boletim(ns) de medição, aceitos pela fiscalização do Município.
20.7. O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no processo licitatório, bem como a empresa deverá possuir
conta bancária vinculada a este CNPJ para Íins de recebimento dos valores.
20.8. O pâgamento somente será efetuado se a Nota Fiscal/Fatura estiver acompanhada
dos seguintes comprovantes devidamente quitados, já exigíveis, pertinentes ao contrato, em
original, cópia autenticada em cartório ou por servidor, respeitada a periodicidade de
exigência dos documentos:
a. Cópia das guias de recolhimento dos encargos sociais junto ao lnstituto Nacional do
Seguro Social - INSS, referente ao contrato;
b. Cópia das guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
juntamente com a Relação de Empregados referente ao contrato.
20.9. O Município efetuará as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da lei que
regula a matéria, quando for o caso.
20.í0. O pagamento referêntê a última medição será efetuado por meio da emissão de
ATESTADO DE CONCLUSÃO, confeccionado pelo setor de Engenharia do Município, que
atestará o recebimento definitivo da obra, aprovando a aplicação dos recursos.
20.í0.1. A última parcela do pagamento fica condicionada ainda, a apresentação pela
licitante que vier a ser Contratada, da Certidão Negativa de Débito do INSS referente ao
objeto da contratação.
20.11. A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas,
fiscais e comerciais ou indenizaçÕes, não transfere ao Município a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá oneraro objeto contratado.
20.12. Em caso de reclamatóría trabalhista contra a licitante vencedora em que o MunicÍpio
seja incluído no polo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido
até o Íinal da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

20.13. O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigações
assumidas pelo(a) contratado(a) no que se refere à habilitação e qualiÍicação exigidas na
licitaçâo, bem como na execução do objeto.Não será efetuado qualquer pagamento à
CONTRATADA enquanto houver pendênciade liquidação da obrigação financeira em virtude
de penalidade ou inadimplência contratual,caso a compensação entre a sanção e o valor a ser
pago não seja suficiente para saldar aquela, hipótese esta que primeiro será realizada a
compensação.
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20.14. Havendo êrro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as medidassaneadoras. Nesta
hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
20.í 5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 12312006, não sofrerá a Íetenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Cachoeirinha - TO, 1 1 de setembro de 2024

FABION RODRIGUES ARAUJO
Secretário Municipal de Habitação e Obras

Das considerações, reporto ao Gestor Municipal para aprovação do referido Termo.
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GABINETE DO GESTOR MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIV O N" 12412024

Diante da documentação apresentada pela Secretaria Municipal de Administração, aprovo
o Termo de Referência referente a despesa proposta.

Cachoeírinha - TO, 11 de setembro de2024

PAULO MACEDO DAMACENA
PREFEITO MUNICIPAL

êi;,'7-G?
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ANEXO II
MODELO DA PROPOSTA

AO
MUNICíPIO DE CACHOEIRINHA.TO

A empresa
completo_),
CONCORRE

inscrita no CNPJ sob ono.( ),sediada (endereço
para Íins de participação no PROCESSO LICITATORIO N' 12412024,

NCIA SOB O N' 006/2024, cujo objeto é Contratação de empresa especializada
para a retirada de 166M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) e
Construção de 230M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana Media Tensão) para
atender a demanda da Prefeitura no Município de Cachoeirinha - TO, por intermédio de seu
representante legal o(a) S(a)_, portador(a) da Carteira
de ldentidade no ( ) CPF no ( ). Após exame dos documentos de licitação, propomos realizar
os serviços constantes da nossa Proposta de Preços, pelo valor total de R$_[valor total da
proposta em cifras e por extensol, conforme planilhas de custos e cronogramas de
pagamentos anexos.
lnformamos que os preços ofertados são firmes e ineajustáveis durante o prazo de validade
desta proposta, e da vigência do contrato. E que estão inclusos nesses preços ofertados
todos os tributos, custos e despesas diretas e/ou indiretas.
São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer,
resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta.
Sendo a nossa proposta selecionada, apÍesentaremos a Garantia de Execução de Contrato
equivalente a 5.0% (cinco por cento) do valor contratual, para assegurar o seu devido
cumprimento.
Esta Proposta de Preços nos obriga e está sujeita às modificações resultantes das
negociaçôes regulamentares do Contrato, e comprometemo-nos em mantêla válida pelo
prazo estabelecido nos Termos desta Licitação.

Local, data

Assinatura/Carimbo
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ANEXO [!

DECLARAçÃO DE CONHECIMENTO INFORMAçÕES E CONDIçÕES LOCAIS;

coNcoRRÊNcrA soB o N" 006/2024
PROCESSO L|C|TATOR|O N' 124t2024

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a empresa_(nome
da licitante), CNPJ no tomou CONHECIMENTO de todas as
informaçÕes e das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas à
execução do projeto.

Local, data

ã.ànfr r.J,

Assinatura/Carimbo
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ANEXO IV
CREDENCIAi,IENTO

coNcoRRÊNctA soB o No 006/2024
PROCESSO L|C|TATOR|O N' 124t2024

Atravésdopresente,credenciamoso(a)Sr(a)-,portado(a)da
cédula de identidade no e do CPF no , Cargo a
participar da licitação instaurada pelo Município de Cachoeirinha/TO, na modalidade de
CONCORRENCIA, sob o no 006/2024, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL,
outorgandoJhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da
empresa.......... CNPJ no.......... bem como formular
propostas e praticartodos os demais atos inerentes ao certame.

Local, data

Assinatura/Carimbo
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ANEXOV
DECLARAçÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

coNcoRRÊNCtA SOB O No 006/2024
PROCESSO L|CITATORIO N" 124t2024

A empre sa. inscrita no CNPJ sob ono.(_), para fins de participação no
CONCORR Ê NCIA, sob o no 006/2024,cujo objeto é a contratação de empresa especializada
para a Íetirada de 166M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) e
Construção de 230M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana Media Tensão) para
atender a demanda da Prefeitura no Município de Cachoeirinha - TO, por intermédio de seu
representante DECLARA, para Íins legais, ser Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos
termos da legislação vigente.

Local, data

Assinatura/Carimbo
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ANEXO VI
DECLARAçÃO UNIFICADA

(MODELO)

coNcoRRÊNctA soB o No 006/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N" 12412024

A empresa.(_), inscrita no CNPJ sob ono.(_), para fins de participação no
PROCESSO LICITATORIO N" 12412024, CONCORRENCIA No OOG|2O24, cujo objeto é a
Contratação de empresa especializada para a retirada de 166M de RDU MT 34,5KV (Rede de
Distribuição Urbana Média Tensão) e Construção de 230M de RDU MT 34,5KV (Rede de
Distribuição Urbana Media Tensão) para atender a demanda da Prefeitura no Município de
Cachoeirinha - TO, por intermédio de seu representante legal,

l. DECLARA, que não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas
menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto
no artigo 7o, XXXlll, da Constituição Federal.
2. DECLARA, não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado
de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
3. DECLARA, estar ciente das condições da Licitação, que assume responsabilidade pela
autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados e que fomecerá quaisquer
informações complementares solicitadas pelo Agente de Contratação e Equipe.
4. DECLARA, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5. DECLARA, que caso vencedora executará a obra de acordo com os projetos e as
especificações fornecidas pela Contratante e contratará todo o pessoal técnico,
especializado ou não, necessário para sua realização.
6. DECLARA, que estará instalada e pronta para o inÍcio da execução das obras no prazo
máximo de 10 (dez) dias conseculivos a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.
7. DECLARA, executará as obras de acordo com o prazo e condições estabelecido na
legislação vigente, no respectivo Edital, termo de referência e projetos.
8. DECLARA, nos termos do §ío do artigo 63 da Lei no 14.133121, sob as penas da lei, de
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local, data

Assinatura/Carimbo
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ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

coNcoRRENClA SOB O N.006/2024
PROCESSO LtCtUrÓruO N" 124t2024
CONTRATO N' 12024

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE
CACHOEIRINHAEAEMPRESA..............CNPJ
N'......................................'vENcEDoRA DA cor.rcoRRÊxcre
púaltca N. 006/2024', erRavÉs REGTME DE ExtpREtrADA poR
pREÇo cLoBAL Do npó MENoR pREço pARA
A....................... NA FORMA DESCRITA A
SEGUIR:

Pelo presente instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA./TO, pessoa
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ no 25.064.064/0001-87, com sede na Rua 21 de
ABRIL, no 't525, Centro, CEP: 77.9í5-000 - CACHOEIRINHA, neste ato representado por
seu prefeito em exercício, o Sr. PAULO MACEDO DAMACENA, brasileiro, residente e
domiciliada na Rua das Palmeiras, Centro, Cachoeirinha, portador do CPF
no doravante denominada CONTRATANTE, de
outro, a empresa.......... pessoa jurídica de direito privado,
devidamente inscrita no CNPJ n'.......... ......, com endereço à
Rua................. ., no xxx,........... ...., neste ato representado pelo
seu sócio/procurador o Senhor(a)........ ......., nacionalidade, estado civil,
residente e domiciliado na ......, portador da Carteira de ldentidade
n' e CPF n' brasileiro, portado(a) do RG
n'.................... devidamente inscrito no CPF no...........
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, nos termos da Lei no 14.133121,
com suas alterações na modalidade de Concorrência, Edital n" 00612024, ajustam o
presente contrato consoante às cláusulas que seguem:
CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1, A Contratação de empresa especializada para a retirada de 166M de RDU MT 34,5KV
(Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) e Construçâo de 230M de RDU MT 34,5KV
(Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) para atender a demanda da Prefeitura no
MunicÍpio de Cachoeirinha - TO, conforme projetos, plantas, memorial, orçamentos e
cronograma em anexo ao edital.
í,2. O objeto desse contrato será executado em regime de empreitada global.
'1.3. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade
de materiais empregados constam nos documentos vinculados ao edital de
CONCORRENCIA No 0OGI2O24 e correspondem a: Memorial Descritivo, Planilha
Orçamentária, Projetos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro e aos documentos da

GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO

CNPJ : 25.08t.0&t/0001 -87
AV. 21 DE ABRIL, NO 1525 - CENTRO
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3r'.37 -1248



É*
GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
CNPJ: 25.064.0M/0001-87

AV. 21 DE ABRIL, NO 1525 - CENTRO
CEP: 77915-000-FONE: (6s) 3437 -1248

1fti;l,J-
CACHOEIRINHA

Proposta Financeira.
CLAUSULASEGUNDA: DO PREçO, FORMADE PAGAMENTO E REAJUSTE
2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA nos termos deÍinidos pela execução
dos serviços objeto deste contrato, a quantia total de R$

(. .... . ........), O pagamento será efetuado em parcelas,
ocorrendo sempre após a liberaçâo dos recursos financeiros da obra de acordo com
as medições realizadas pelo Município de Cachoeirinha - TO, e de acordo com o
cronograma fisico-financeiro da obra, ocorrendo sêmpre após o recebimento da fatura
acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo responsável pela fiscalízação
das obras pêlo Município.
2.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão de
cada etapa, conforme cronograma, mediante a apresentação dos respectivos
documentos de cobrança e planilha de medição, além de atestado emitido pelo
Engenheiro desta Administração, a qual atestará a evolução da obra.
2.3. O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retênção relativo
ao ISSQN (lmposto Municipal), INSS e demais retenções legais, quando aplicável,
salvocomprovação de dispensa, a qual será analisada pela Administração. Deverá
ser entregue junto à nota Íiscal a comprovação de recolhimento de todas as
obrigações trabalhistas e previdenciárias por parte da contratada.
2.3.'t, Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor
correspondente a nota fiscal poderá ser utilizado para a quitação das obrigações
tributárias deste.
2,4. A contratada deverá colocar à disposição do Município, quando por este
solicitado, a relação dos empregados relacionados ao objeto licitado na forma da
instrução normativa do INSS.
2.5, As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter,
preferencialmente, em local de fácil visualização, a indicação do número desta
concorrência e o número do Contrato, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do
objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
2.6. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato,
excetuandoa hipótese de manutenção do equilíbrio econômico Íinanceiro decorrente
de fato superveniente desde que não contrário ao interesse público e ao princípio da
economicidade,devidamente comprovado.
2.7.A DESPESA CORRERÁ NA SEGUTNTE DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITACAO E OBRA

UND MANUTENÇÃO PROGRAMATICA FICHA ELEMENTO DE
DESPESA

AMPLIAÇÂO REDE DE
ILUMINAÇAO PUBLICA

15.451.0005.1.010 195 4.4.90.51.0003.03.00 03.03.08

FONTE DE RECURSOS
1 .500.0000.000000

DOTA Ões on AMENTÁRIA:

CLÁUSULA TERCEIRA: DA GARANTIA CONTRATUAL
3.í. Após a assinatura do contrato, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a
licitante deverá prestar garantia da obra, em um montante de 05% (cinco por cento)
do valor global dacontratação, na forma de seguro-garantia, conforme art. 102, da Lei
no 14.'13312021 , restando em caso de inadimplemento pelo contratado, a

ORGÂO
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responsabilidade e obrigação pela seguradora em assumir a execução e conclusão
do objeto do contrato, em consonância as hipóteses previstas neste mesmo artigo.
3.2. A ausência de apresentação de garantia contratual constitui motivo para
impossibilitar aemissão da Ordem de lnício da obra e caracteriza desinteresse por
parte da licitante, sujeitando-a a rescisão contratual e às sanções previstas neste
edital.
3.3. A liberação da garantia se dará em um prazo de dez dias a contar da
apresentação da CND da Obra, Certificado de Baixa da Matrícula da Obra junto ao
INSS e atestado de recebimento definitivo por parte do Município. A CND da Obra
deverá ser apta paraaverbação da obra, se necessária.
CLAUSULAQUARTA: DO PRAZO DE EXECUçAO E EXIGENCIAS LEGAIS
4.1. O prazo execução da obra será de 60 (sessenta) dias contado da emissão
da Ordem de lnício, conforme Cronograma Físico-Financeiro, após assinatura do
contrato edo cumprimento da garantia contratual.
4.1.1.4 empresa terá de iniciar as obras em prazo que respeite o limite previsto nos
cronogramas físico-financeiros que são independentes em cada lote.
4.1.2. Na data de inÍcio da obra, a empresa DEVERA apresentar a matrícula da obra
no INSSe a ART ou RRT de execução.
4,2. A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos
resíduos sólidos, sem ônus adicional ao MunicÍpio.
4.3. A empresa será responsável pela colocação de todas as instalações
provisórias e de sinalização de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto
na planilha.
4.4, A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento
dos serviços:
I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de
projetos, memorial descritivo, especificações tecnicas e demais documentos e elementos
necessários.
II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder
pela empreitada, acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do
Município, fornecendo todas as informações e esclarecimentos solicitados.
4.5. Decorrido o prazo fixado para a conclusão do objeto, havendo plena e efetiva
satisfaçãode todas as obrigações assumidas e comprovada a peúeição dos serviços
executados, o Município expedirá o termo definitivo de recebimento da obra.
4.6. Não obstante a expedição do termo definitivo, a empresa vencedora responderá
pela solidez e segurança dos serviços executados, eventuais vicios ocultos, inclusive
no atinenteaos materiais e equipamentos empregados e aplicados, durante o prazo de
5 (cinco) anos, em consonância com o Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais
dispositivos legais aplicáveis à espécie.
4.6.1. Permanece resguardado o direito do contratante em promover a devida
cobrança administrativa e judicial tanto em relação às penalidades contratuais, quanto
em relação aosdanos gerados.
CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAçOES DA GONTRATADA
5.í. Em razão do presente instrumento, a empresa CONTRATADA se obriga a:
I. Fornecer, já considerados no preço da empreitada, toda a mão de obra necessária
à execução dos serviços contratados, responsabilizando.se pelos custos, encargos ou
ônus com os contratos de trabalho, prestaÉo dos serviços autônomos e quaisquer
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outros que venha ajustar com terceiros, bem como pelos correspondentes
recolhimentos tributários, previdenciários e demais encargos trabalhistas, sociais e
comerciais, bem assim arcâr com ferramentas, equipamentos, equipamenlos de
segurança laboral, sinalizaÉo e demarcação da obra e demais instalaçÕes e
acessórios necessários à execução desta empreitada, isentando o CONTRATANTE
de quaisquer responsabilidades neste tocante.
II. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas, sendo-lhes vedado
promover modificações nas especificaçÕes técnicas e encargos gerais, sem o
consentimentoprévio, por escrito, do contratante.
Ill. Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços.
IV. Acompanhar o cronograma do serviço de modo a não provocar atrasos.
V. Disponibilizar equipamento de proteção aos funcionários e a quem ingressar no local
dosserviços, atendendo a todas as normas Federais, Estaduais e Municipais aplicáveis
em Segurança e Saúde do Trabalhador.
Vl. Providenciar as instalações provisórias, instalar tapumes de forma a preservar a
segurança da obra e de terceiros, quando necessário, bem como realizar a sinalização
de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto na planilha.
VII. Manter os equipamentos e materiais devidamente armazenados, de forma a evitar
acidentes.
VItl. Empregar material de boa qualidade, o qual se sujeitará a avaliação do órgão
fiscalizador, que, inclusive, poderá vetar a utilização do mesmo.
lx. Executar os serviços do objeto do presente contrato observando rigorosamente os
projetos, memorial descritivo, cronograma, proposta e demais especificações técnicas
ditadas pelo contratante.
x. Providenciar o recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem
ônus adicional ao contratante, conforme legislação ambiental vigente.
XI. Deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços, manter
no local responsável pelos mesmos, com poderes para responder pela empreitada,
acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município,
fornecendo todas as informações e esclarecimentos solicitados.
XII. Observar os prazos determinados neste instrumento e acatar a todas as
determinaçõesdo órgáo fiscalizador.
xlll. Manter, durante toda a execução do presente ajuste, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no edital de licitação pertinente ao objeto do presente contrato.
XIV. Providenciar a CND - CERTIDAO NEGATIVA OE DEBITOS DA OBRA de
conclusão daobra contratada, certificado de Baixa da Matrícula da Obra junto ao
INSS. A CND da obra deverá ser apta para averbação, se necessária.
XV. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
Íiscais ecomerciais resultantes da execução deste contrato.
XVI. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos não
transfereao contratante a responsabilidade de seus pagamentos, nem poderá onerar
o objeto do contrato ou restringir a regularização e uso da obra.

CúUSULA SEXTA: oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE
6.1. Em ruzão do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga a:
I.Efetuar os pagamentos nos prazos e na forma convencionada no presente instrumento
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IL A Secretaria Municipal de Habitação e Obras , através de seu responsável
técnico, poderá exercer a função de órgão fiscalizador, exercendo ampla e irrestrita
Íiscalização dos serviços, objeüvando assegurar a coÍreta execução dos mesmos,
considerados os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, o
cronograma, a qualidade da mão de obra empregada, materiais, equipamentos,
instalações e tudo mais necessário ou recomendável à perfeita execução da obra.
IIL Determinar, por intermédio do órgão fiscalizador, a substituição de qualquer
unidade de material e de tudo mais que julgar necessário, visando a boa qualidade
dos serviços, inclusive no atinente à mão de obra, sendo a êmpresa contratada
obrigada a cumprir quaisquer determinações imediatamente.
lV. A ocorrência de quaisquer imperfeições técnicas ou inadequada execução
dos serviços,quando constatada pelo órgão fiscalizador, fará com que este determine
a renovação dos serviços inegularmente executados, respondendo a contratada, às
suas expensas, por todosos custos, despesas, encargos e demais acréscimos e
onerações desses serviços renovados, inclusive no atinente aos respectivos materiais
e equipamentos, sem direito à indenização, compensação, perdas e danos ou
rea.justamento dos respectivos preçosunitários em desconÍormidade ao cronograma
ou em caráter complementar, consoante antesestabelecido.
V. O exercicio da fiscalização pela Secretaria Municipal de Habitação e Obras
não exime a contratada de quaisquer de suas obrigações.

cúusulA sÉilMA: DAs Drspos!çÕEs cERArs
7,1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais e prestar todo tipo de mão-
de-obranecessários, utilizando seus equipamentos, ferramentas, transportes, emitir
ART e/ou RRT (anotação ou registro de responsabilidade técnica de execução),
obtenção da CND
CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS DA OBRA (com respectivo pagamento do INSS) e
tudo mais que se Íizer necessário para perfeita execução dos mesmos, devendoainda arcar
com leis sociais, seguros, administração, bem como quaisquer outras taxas e despesas
decorrentes da execução, Íicando apenas sob a responsabilidade do Município a
Íiscalizaçãodos materiais e serviços.
7.2. A inadimplência da empresa em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao Município a responsabilidade pelo pagamento, nem onera o objeto do
contrato.
7.3. O pagamento poderá ser sustado sem direito a qualquer reajuste, complemento ou
acréscimos, c€lso a empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas
pelo órgão fiscalizador 24 do Município, retarde indevidamente a execução dos serviços ou
paralise o objeto empreitado por prazo superior a 05 (cinco) dias ininterruptos.
7.4. A contratada responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução do objeto
empreitado, pela solidez e qualidade deles e pelo ressarcimento integral de todos os danos
sofridos por empregados ou prepostos seus ou por terceiros, seja em razão dos serviços ou
de atos de seus subordinados, prepostos, contratados ou a si vinculados por qualquer
fórmula.
7.5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Adminiskação ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não havendo exclusão
ou redução desta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
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7.6. A contratada garante ao contratante o direito regressivo por tudo que acaso seja forçado
a despender com o ressarcimento de quaisquer danos, em razão de determinação judicial,
isolada ou solidariamente com a empÍesa vencedora, seja no que se refere à indenização
em si mesma, seja no pertinente à custa processuais e honorários proÍissionais, uma vez
que não cabe qualquer responsabilidade do contratante para com tais indenizações e demais
despesas.
7.7. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, por conveniência da Administração,
dentro do limite permitido sobre o valor inicial contratado.
CLAUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo.justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Íraudar a licitação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivoprevisto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.'l
deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por
cento)do valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta doórgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.

8.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 8.2. do presente Edital
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.
8.4.4 aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções, conforme previsto no item 8.2 do presente Edital.
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
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desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.
8.6. A aplicação das sançôes previstas no item 8.2. deste Edital não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaÉo integral do dano causado à Administração
Pública.
8.7. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea "b", do presente edital, será
facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.
8.8. Para aplicação das sanções previstas nas alínêas "c" e "d" do item 8.2 do
presente Editalo licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de í5 (quinze)
dias úteis, contado dadata de intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir.
8.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensávêis pêla comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentaralegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
8.1o.Serão indeferidas pela crmissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilicitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
8.1í. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada smpre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa .lurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa.
8,12, E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a) reparâção integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de í (um) ano da aplicação da penalidade, no
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos nesle artigo.
8.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "h" e "m" do item 8.1 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CúUSULA DÉC]MO NONO - RESCISÃO Do GoNTRATO
9,í. O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos
previstos no artigo 147 da Lei Federal 14.133120221, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação
ao cronograma físico-financeiro atualizado;
ll. Relação dos pagamentos já eÍetuados e os ainda devidos;



GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO

CNPJ: 25.064.064/0001 -87
AV- 21 DE ABRIL, N' 1525 - CENTRO
CEP: 7791 5-000-FONE: (63) 3/37 -1248

êrçr

CACHOEIRINHA

lll. Multas e eventuais indenizações.
PARÁGRAFO SEGUNOO - Rescindido o contrato, o Contratante assinalará pÍazo pa-a
que a Contratada desmobilize o canteíro, deixando o imóvel inteiramente livre e
desimpedido.
PARAGRAFO TERCEIRO - O descumprimento das obrigações contratuais relativas à
conformidade ao marco legal anticorrupção, pÍevistas na Cláusula Quarta deste
instrumento, poderá submeter a Contratada à rescisão unilateral do contrato, a critério do
Contratante, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções pênais e administrativas cabíveis e,
também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a
Lei Federal no 12.84612013.
Além de outras hipóteses expressamente previstas na Lei no 14.1331202, constituem
motivos para a extinção deste contrato:
l- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
ll - Desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
lll - Alteração social ou modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
lV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
Vl - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contÍatante;
Vll - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da PrevidênciaSocial ou para aprendiz. _
CLAUSULA DECIMA: DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO
10.1 . O Contratante realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente
qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da
execução contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente
executados e verificar eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações
assumidas pela Contratada.
10,2. A fiscalização será exercida através do Íiscal de execução da obra, e Conforme a
Lei Federal no 14.13312'l conferiu ao agente fiscalizador autoridade para acompanhar
sistematicamente a execução e o desenvolvimento do cumprimento do contrato, o que lhe
possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais
irregularidades ou distorções existentes, posto isso, a fiscalização administrativa deste
instrumento ficará, sob a supervisão geral do Controle lnterno, e por parte de servidor
thiago nalbert de sousa oliveira nomeado como fiscal de contrato através do PORTARIA
MUNICIPAL No 05/2024, podendo junto ao fiscal de execução lavrar Termo de
Recebimento Provisório dos serviços e depois, Termo de Recebimento Definitivo,
conforme artigo í 17 da Lei Federal no 14.13312021, e atualizações.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou
engenheiro indicado pela Conúatada.
PARAGRAFO SEGUNDO - A Contratada deverá manter na obra livro denominado 'Diário
de Ocorrências' ou 'Diário de Obras", em formatação fornecida pelo Contratante ou no
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padrão observado pelo CREA/CAU, servindo como comunicaÉo formal entre as partes
quando as anotações forem rubricadas pelos representantes do Contratante e da
Contratada. O livro deverá ser preenchido diariamente pela Contratada e entregue
semanalmente, em cópia, ao Contratante.
PARAGRAFO TERCEIRO - Nos livros "Diário de Ocorrências" ou "Diário de Obras"
deverão ser registrados todas as ocorrências e opêrações realizadas na obra, em
especial:
l. As condições especiais que afêtem os trabalhos em andamento;
ll. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;
lll. O recebimento de materiais;
lV. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas;
PARAGRAFO QUARTO - A Íiscalização exercida pelo Contratante não exclui nem reduz
a responsabilidade da Contratada, inclusive pêrante terceiros, por qualquer inegularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inÍerior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.
PARAGRAFO QUINTO - A contratação será gerenciada pelo Contratante ou por
sociedade empresária contratada para esta finalidade.
PARAGRAFO SEXTO - E vedado ao Contratante emitir ordens diretas ou exercer poder
diretivo sobre os empregados da Contratada, devendo reportaÍ-se somente aos prepostos
por ela indicados.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: DO FORO
1 í.1. DTSPOS!ÇÕES FTNATS

Fica ainda ajustado que:
1í.í- Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos:
,,11.2 - O Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;
1 1.3 - A proposta apresentada pela Contratada;
| - Serão de propriedade exclusiva do ContÍatante os relatórios, mapas, croquis, desenhos
técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela
Contratada para a execução do objeto por ela executado.
ll - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposiçÕes da Lei Federal n" 14.1331202'l
e disposições regulamentares.
lll - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera
administrativas, será competente o foro da Comarca de Ananás - TO.
lV - As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei n" 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados).
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas
assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas
abaixo identificadas.

Município,.....de de2O24.
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